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AO JUÍZO DA VARA REGIONAL DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL DE JARAGUÁ DO SUL – SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AUTOS Nº 5000197-36.2024.8.24.3605 

 

ROCHA NETO CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL, já 
qualificada nos autos em epígrafe, por intermédio de seu procurador que a 
esta subscreve, vem respeitosamente a presença deste Juízo, em atenção a 
intimação expedida no ev. 466, em especial ao item IV da decisão acostada 
no ev. 463.1, manifestar-se nos termos a seguir. 

 

1. DA ARREMATAÇÃO DO IMÓVEL DE MATRÍCULA Nº 9.398 

 

Trata-se de pedido formulado, em tese, pelo arrematante, 
NASCIMENTO 10 ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE BENS LTDA, 
em que se pretende a nulidade da arrematação do imóvel de matrícula n° 
9.398, averbado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Ibirama/SC, sob a alegação de que foi realizada uma venda a “non domino”, 
sendo, em síntese, a venda do bem, além de sua propriedade. 

Assim sendo, esta Administradora Judicial (AJ) foi intimada 
para se manifestar acerca do pretendido, de modo que, na manifestação 
acostada no ev. 419.1, item 6, opinou pelo indeferimento do pleito, visto que 
a impugnação foi apresentada de forma intempestiva. 
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No entanto, o Ministério Público (MP) manifestou-se no 
sentido de acolher o pedido requerido, em virtude da venda a “non domino” 
realizada (mov. 447.1). 

Eis, em síntese, o breve relato do necessário. 

 

1.1. DA LEGITIMIDADE 
 

Na consulta ao sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil 
(RFB), aferiu-se que, os sócios-administradores da empresa NASCIMENTO 10 
ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE BENS LTDA são DIOGO 
ALEXANDRE NASCIMENTO e THIAGO PHELIPE NASCIMENTO, conforme a 
imagem colacionada abaixo: 

 

 
 
Ocorre que, analisando o e-mail encaminhado, via 

administrativa, pelo suposto representante da arrematante do imóvel, Sr. 
Percy Willander, este não é administrador ou sócio da empresa arrematante, 
não apresentando procuração, que lhe conferisse poderes para tal finalidade, 
de modo que, não se comprovou a legitimidade deste para levantar tal 
questão. 

Ou seja, não há razões para o prosseguimento da nulidade do 
certame realizado, até que se comprove a legitimidade deste, para 
representar a empresa. 

 

1.2. DA NÃO POSSIBILIDADE DE DIVISÃO DO BEM INDIVISÍVEL 

 

Conforme manifestação apresentada pelo Leiloeiro, ev. 507.1, a 
avaliação de bens imóveis é feita no todo, ou seja, não há possibilidade de 
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avaliar e alinear parte de um bem imóvel, pois, conforme alegado, a unidade 
territorial decorre do registro, da técnica e do condomínio como um todo. 

Segundo dispõe o Código Civil (CC) em seu artigo 87, os bens 
indivisíveis são a antítese dos bens divisíveis, pois os bens indivisíveis, como 
é o caso de um bem imóvel, quando fracionados, perdem a sua essência, 
ocorre a diminuição de seu valor e traz prejuízo ao uso que se destina. 

Sendo assim, no caso em apreço, o bem imóvel, ao ser divido, 
perde a sua essência, pois, ao alienar uma parcela de sua área, como é o caso 
em questão, o bem perde o seu valor, bem como trará prejuízo para o seu 
fito. 

Isto posto, conforme o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), não há óbice para que o bem indivisível, em que haja 
copropriedade, seja levado a “hasta pública” para o fim almejado, cabendo a 
preservação de seu quinhão, de acordo com o precedente abaixo: 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PENHORA. BEM IMÓVEL INDIVISÍVEL EM REGIME DE 
COPROPRIEDADE. ALIENAÇÃO JUDICIAL DO BEM POR 
INTEIRO. POSSIBILIDADE. ART. 843 DO CPC/2015. 
CONSTRIÇÃO. LIMITES. QUOTA-PARTE TITULARIZADA 
PELO DEVEDOR. 1. Cumprimento de sentença em 
10/04/2013. Recurso especial interposto em 01/04/2019 e 
concluso ao gabinete em 21/08/2019. 2. O propósito 
recursal consiste em dizer se, para que haja o leilão 
judicial da integralidade de bem imóvel indivisível - 
pertencente ao executado em regime de copropriedade 
-, é necessária a prévia penhora do bem por inteiro ou, de 
outro modo, se basta a penhora da quota-parte 
titularizada pelo devedor. 3. O Código de Processo Civil de 
2015, ao tratar da penhora e alienação judicial de bem 
indivisível, ampliou o regime anteriormente previsto no 
CPC/1973. 4. Sob o novo quadro normativo, é autorizada a 
alienação judicial do bem indivisível, em sua 
integralidade, em qualquer hipótese de copropriedade. 
Ademais, resguarda-se ao coproprietário alheio à 
execução o direito de preferência na arrematação do 
bem ou, caso não o queira, a compensação financeira 
pela sua quota-parte, agora apurada segundo o valor da 
avaliação, não mais sobre o preço obtido na alienação 
judicial (art. 843 do CPC/15). 5. Nesse novo regramento, a 
oposição de embargos de terceiro pelo cônjuge ou 
coproprietário que não seja devedor nem responsável 
pelo adimplemento da obrigação se tornou despicienda, 



 

Rua John Dalton, 365, Universitário, CEP: 86.050-630, Londrina - PR  
Tel.: +55 43 3025.7900 - WhatsApp: +55 43 9 9136.1805 

www.rochanetoeassociados.com.br I contato@rochaneto.com.br  

na medida em que a lei os confere proteção automática. 
Basta, de fato, que sejam oportunamente intimados da 
penhora e da alienação judicial, na forma dos arts. 799, 
842 e 889 do CPC/15, a fim de que lhes seja oportunizada 
a manifestação no processo, em respeito aos postulados 
do devido processo legal e do contraditório. 6. Ainda, a fim 
de que seja plenamente resguardado o interesse do 
coproprietário do bem indivisível alheio à execução, a 
própria penhora não pode avançar sobre o seu quinhão, 
devendo ficar adstrita à quota-parte titularizada pelo 
devedor. 7. Com efeito, a penhora é um ato de afetação, 
por meio do qual são individualizados, apreendidos e 
depositados bens do devedor, que ficarão à disposição do 
órgão judicial para realizar o objetivo da execução, que é 
a satisfação do credor. 8. Trata-se, pois, de um gravame 
imposto pela atuação jurisdicional do Estado, com vistas 
à realização coercitiva do direito do credor, que, à toda 
evidência, não pode ultrapassar o patrimônio do 
executado ou de eventuais responsáveis pelo pagamento 
do débito, seja qual for a natureza dos bens alcançados. 
9. Recurso especial conhecido e provido. (STJ - REsp: 
1818926 DF 2019/0154861-7, Relator.: Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Data de Julgamento: 13/04/2021, T3 - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/04/2021) 
(grifo nosso). 

 

Ademais, os argumentos trazidos pelo Leiloeiro, encontram 
amparo legal, uma vez que, existe legislação, que trata deste tipo de situação, 
demonstrando não ter havido qualquer irregularidade no certame.   

Consoante os fundamentos acima, não há razões para que a 
hasta pública seja anulada, pois, a alienação e a avaliação foram realizadas 
de forma íntegra, ficando a cargo do coproprietário, manifestar-se no feito 
acerca do recebimento da quota parte que lhe pertence. 

Ademais, salientamos que, conforme informado no auto de 
arrecadação, confeccionado por este “longa manus” do Juízo, (ev. 94.2), a 
Falida detinha 70% (setenta por cento) da propriedade do bem imóvel, em 
virtude de ter ADQUIRIDO os outros 20% (vinte por cento), que pertenciam 
a outros coproprietários: 10% a Luiz Guilherme de Saboya Lenzi, e, os outros 
10% a Juliana Myra de Saboya Lenzi, conforme o trecho abaixo e a matrícula 
anexa: 
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Porém, quando foi levada a registro a retificação da área, com 
o objetivo de demarcar os 30% (trinta por cento) de titularidade de SERGIO 
BRATFISCH, foi constatado que a compra dos 20% (vinte por cento) não havia 
sido registrada, em razão da ausência do cumprimento das exigências 
requerida pelo CRI de Ibirama, sob a nota n. 82.182, conforme o trecho abaixo: 

 

 

 

Analisando a nota de exigência, o prazo para a Falida 
apresentar os documentos requeridos era de 10/04/2024, sendo NA MESMA 
DATA EM QUE FOI POSTULADO O PEDIDO DE AUTOFALÊNCIA, conforme o 
trecho abaixo: 
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Verifica-se, portanto, que competia a Falida realizar a 
averbação da compra dos 20% (vinte por cento) do referido bem imóvel. 

Ante o exposto, opina-se pelo indeferimento do pedido de 
nulidade da arrematação do imóvel de matrícula nº 9.398, averbado no 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Ibirama/SC, tendo em vista 
que os bens imóveis são considerados indivisíveis, uma vez que a avaliação 
de parte do imóvel comprometeria sua essência, acarretando a diminuição 
de seu valor e a perda de sua finalidade. 

 

1.3. DA INTENÇÃO DE COMPRA DO PERCENTUAL RESIDUAL 

 

No entanto, caso este Juízo tenha entendimento diverso do 
pretendido, em contato com o proprietário do percentual de 30% (trinta por 
cento), o senhor SERGIO BRATFISCH, este se dispôs a vender a sua cota parte 
para a Massa Falida pelo valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
mil reais). 

A título de esclarecimento, o senhor SERGIO BRATFISCH 
informou que transferiu a sua quota parte para JMB ADMINISTRADORA DE 
BENS LTDA, representada por JAQUELINE MARIA BRATFISCH, conforme as 
escrituras de compra e venda e a proposta de Intenção de Compra anexas. 

Dessa forma, segundo dispõe o artigo 144 da Lei n. 11.101/2005, 
poderá o Juízo autorizar a alienação dos ativos, mediante requerimento 
fundamentado pelo Administrador Judicial, conforme o trecho “in verbis”: 

 

Art. 144. Havendo motivos justificados, o juiz poderá 
autorizar, mediante requerimento fundamentado do 
administrador judicial ou do Comitê, modalidades de 
alienação judicial diversas das previstas no art. 142 desta 
Lei. 
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Examinando o feito, caso ocorra a nulidade da arrematação, a 
arrematação do bem imóvel não será no mesmo valor em que foi 
arrematado, uma vez que, não trará benefícios a Massa Falida e, 
respectivamente, a satisfação dos credores. 

Explica-se. 

Segundo pesquisas realizadas pelo próprio coproprietário, o 
bem imóvel em questão foi avaliado em R$ 641.654,25 (seiscentos e quarenta 
e um mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais com vinte e cinco centavos), 
conforme as avaliações abaixo: 
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Assim sendo, em contraste com o valor avaliado, e o montante 
arrematado, há uma diferença de R$ 1.776.345,75 (hum milhão, setecentos e 
setenta e seis mil, trezentos e quarenta e cinco reais com setenta e cinco 
centavos), que ocasionaria prejuízo a Massa Falida, bem como aos credores. 

Portanto, em razão da maximização dos ativos e a maior 
satisfação dos credores, opinamos para que este Juízo, caso adote essa via, 
autorize esta Administradora Judicial a adquirir a copropriedade restante, 
nos termos da proposta de intenção de compra anexa. 

Outrossim, importante frisar que, caso este Juízo entenda pelo 
deferimento da autorização da compra do percentual residual, o pleito 
requerido pelo, em tese, arrematante, perderá o seu objeto, visto que estará 
sanada o imbróglio em questão, nos termos do artigo 485, inciso VI, do CPC. 

 

 

2. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requisitamos a: 

 

A) Intimação do Requerente, para comprovar a legitimidade, 
sob pena de extinção do pleito, nos termos do artigo 485, VI do Código de 
Processo Civil (CPC); 

B) Pela manutenção da arrematação do imóvel de matrícula 
nº 9.398, averbado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Ibirama/SC, pois os bens imóveis são considerados indivisíveis, uma vez que 
a avaliação de parte do imóvel comprometeria sua essência, acarretando a 
diminuição de seu valor e a perda de sua finalidade. 

C) Caso este Juízo entenda de forma diversa do tópico 
anterior, requer-se a autorização para que esta AJ realize a aquisição do 
percentual de 30% (trinta por cento) da propriedade pertencente a JMB 
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, nos termos do artigo 144 da Lei nº 
11.101/2005. Com a solução do impasse, restará ausente o interesse processual 
do arrematante, o que ensejará a extinção do pedido, sem resolução do 
mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do CPC. 
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Termos em que, pede e espera deferimento. 

 

 

Londrina, 23 de janeiro de 2026. 

 

 

 

FREDERICO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA JUNIOR 

OAB/PR 67.343 l OAB/SC 73.194 


